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tras 3 mil famílias que estão aí?  Seria importante que o Con-
selho Municipal de Habitação pudesse acompanhar essas ins-
crições, acompanhar essa situação de conflito, buscar sempre 
a negociação para atendimento, teria que acatar e obedecer 
aos princípios estabelecidos na Constituição Federal e 
também nas leis internacionais que garantem para todas as 
famílias o direito sagrado da moradia e habitação social es-
tamos vivendo a situação de reintegração de posse de uma 
favela aqui na Vila Guilherme, que a Bete França encaminhou 
através do jurídico da Secretaria uma carta para a Juíza da 23ª 
Vara pedindo a suspensão do despejo, e tem uma série de 
reintegração de posse, a Vereadora Juliana quer fazer um co-
mentário de uma situação de remoção da Zona Leste, tra-
zendo a preocupação da situação do despejo da favela aqui 
perto do Centro Cultural Vergueiro, seria muito importante 
que pudéssemos de fato ter um corpo técnico na Secretaria 
para poder lidar com essas questões de conflitos, mas o que 
nós estamos propondo é basicamente esse o objetivo do 
nosso voto, queríamos tratar de forma a superar essas ques-
tões e pedir o apoio da Secretaria no sentido de construir co-
letivamente essa política.  Sra. Elisabete – Acho muito lou-
vável a idéia da proposta dessa Resolução porque hoje em dia 
a Secretaria de Habitação tem enfrentado quase que sozinha 
a questão dos despejos, eu acho que o Conselho Municipal da 
Habitação estando presente, por exemplo, no caso do Juiz, 
que enviamos para o juiz uma solicitação, o Conselho seria 
muito mais importante, inclusive até para os Conselheiros 
acompanharem essa tarefa árdua que é da SEHAB de atender 
milhares e milhares, parece que todas as reintegrações da Ci-
dade de São Paulo estão correndo nesses dias, a Resolução da 
forma como ela está escrita dá atribuições a SEHAB que não 
está na nossa atribuição, precisaríamos talvez uma rodada aí 
Dito e outros Conselheiros de aperfeiçoamento, antes de vo-
tarmos algo que tem furos, mas são jurídicos, a Prefeitura de 
São Paulo hoje paga para reintegrações de toda ordem, Zona 
Leste, Zona Sul, Centro, no Centro tem muita reintegração, 
cerca de 6 mil 500 aluguéis de reintegrações de próprios pri-
vados, o Grupo de Demanda vai ter que analisar, esse pessoal 
vai estar na fila também das unidades habitacionais do Minha 
Casa Minha Vida.  Sra. Juliana – Primeiro parabenizar por 
essa reunião que vocês se reúnem para poder discutir a polí-
tica de habitação na Cidade de São Paulo uma denúncia, 
vamos dizer assim, para ver se o Conselho e a Secretaria de 
Habitação poderiam ver isso e como poderiam encaminhar. 
Bom, ocorre que na Região de Sapopemba há 2 anos atrás 
teve uma reintegração de posse para 200 famílias, muitas fa-
mílias saíram, que receberam os 5 mil reais e outras persis-
tiram e ficaram inclusive com Ordem Judicial, tendo ganhado 
Liminar para ficar no local até que a Secretaria de Habitação 
achasse um local para que essas famílias pudessem ir, no Con-
junto Teotônio Vilela, está sendo construído um empreendi-
mento da Minha Casa Minha Vida que é muito próximo, que é 
a Favela do Tanque que fica, vamos dizer assim, quase ao lado 
do empreendimento Minha Casa Minha Vida, então dessas fa-
mílias que persistiram em ficar e estão com a Liminar são 17 
famílias que estão lá e poderíamos, eu venho aqui hoje para 
pedir que o Conselho Municipal e a Secretaria de Habitação 
tenha uma ajuda para ver como que ficariam essas famílias, 
mesmo as que estão com a Liminar, que poderiam estar en-
trando que é do lado, elas têm Laudo da Defesa Civil, têm 
tudo o que precisava ter em relação ao que foi solicitado pelo 
Ministério das Cidades, eu ainda estou procurando ver como 
que ficam as demandas para poder estar entrando na Secre-
taria de Habitação, por isso que eu vim hoje, agradeço por 
terem dado o espaço para podermos estar colocando isso, 
mas também como denúncia para que o Conselho Municipal 
de Habitação possa, não só esse assunto como outros vários 
que vão acontecer na Cidade de São Paulo quando tiverem 
outros empreendimentos.  Sra. Elisabete – Nós temos um 
Grupo que vai se reunir a partir do dia 30 para definir como é 
a demanda do Minha Casa Minha Vida, mas neste caso espe-
cífico temos o Luiz que é o Diretor de Habi Sudeste e a Nancy 
podem combinar a reunião.  Sr. Pedro – Felicitando muito ao 
Benedito, Luiz, Kazuo, Maria Izilda, José Abraão, e demais pela 
formulação dessa Minuta, encaminhamos há alguns meses 
algo nesse sentido, foi uma solicitação do Conselho Nacional 
de Prevenção e Mediação de Conflitos, vocês estão confir-
mando que o que nós fizemos foi positivo, espero que isso 
evolua que a gente trabalhe mais.  Sr. André - Podia ter vindo 
não como uma Resolução para já votarmos, dado a recepção 
da própria mesa e a sugestão para o Movimento Popular para 
as pessoas que apresentaram esse voto, retirar de como Reso-
lução e colocar como uma sugestão para se desenvolver uma 
política, se você tirar a Resolução não é uma Resolução rejei-
tada e sim um empenho que pode ser desenvolvido em con-
junto por esse Conselho, junto à Secretaria da Habitação.  Sra. 

Violêta – O que eu acho que é preciso, seja retirado pelo pro-
ponente, o formato em que está, que foi enviado à Secretaria 
porque tem uma série de inviabilidades de instalação desse 

conteúdo que está aqui, então estamos aqui tratando de criar 
um GT, de fazer um outro trabalho com esse conteúdo, com 
essa tese para ser desenvolvido, mas a deixarmos esse con-
teúdo que foi distribuído, temos uma série de inviabilidades 
que eu acho que aqui, possivelmente seja unânime que todos 
estão inclinados a que esse Grupo se instale, será pioneiro, 
inédito no Brasil, em São Paulo, necessário, mas não podemos 
seguir com esse formato porque ele fere a Lei Orgânica do 
Município, uma série de atribuições que não podemos dar à 
Secretaria.  Sr. Maksuel – Acho louvável a atitude dos com-
panheiros que tiveram essa iniciativa, hoje o Município está 
com essa grande parcela de atendimento dessa demanda, nós 
não vemos intervenção dos outros entes federados nesse sen-
tido, então o Movimento se sente sozinho quando chega a 
Ordem de Reintegração de Posse, hoje o Município está se 
sentindo sozinho e atado porque não tem recurso para 
quando estoura a bomba de 1.000, 2.000, 600, 300 famílias 
jogadas na rua, de atender imediatamente essas famílias eu 
acho que é louvável sim essa atitude que essa Comissão tem 
que ser criada, nós temos que ser pioneiros sim Bete, o Con-
selho tem poder e capacidade de propor uma Audiência Pú-
blica que participe o juiz, o Fórum para aí sim existir uma polí-
tica para atender essas famílias que estão passando por essa 
situação emergencial, a Prefeitura lá dentro da sua capaci-
dade como a Bete colocou, faz o que está sendo, o que as-
sumiu, o que teve de reintegração de posse em São Paulo, que 
foi assumir, o quê que tem de recurso? Quantas famílias estão 
esperando para serem atendidas e quais são os projetos que 
tem para estar atendendo essas famílias? Se não começarmos 
a alertar agora, a nossa Comissão vai parar dentro da questão 
municipal, só, vai ficar no âmbito municipal, não vai para 
frente Dito, vai ficar parado, vai se criar mais uma Comissão, 
mais um GT, mais uma reunião para que quando consigamos 
chegar lá no juiz, vai ter uma assinatura do Conselho, todo 
mundo tem que ir para casa hoje pensando como pode ajudar 
para que não aconteça mais o que está acontecendo e só não 
fique na alçada do Município e tenha a participação dos ou-
tros entes federados para conseguirmos de fato resolver a si-
tuação, não é jogar o povo na rua.  Sr. Luiz – Aqui no Con-
selho deveríamos estar encaminhando se o Conselho se 
propõe a construir, elaborar, estudar e fazer as verificações, 
mas aprovar a intenção do Conselho em relação à proposta de 
construir uma política nesse sentido. Acho que uma Resolução 
desse tamanho precisa ser aprofundada, precisa construir um 
Grupo para poder ter uma elaboração inclusive técnica. Sra. 

Elisabete  – Eu gostaria de sugerir que esses 3 inscritos re-
flitam sobre o que já ouviram agora e essa consideração do 
Kohara de aprovarmos a intenção de um Grupo que discuta a 
questão da maior importância para a Cidade de São Paulo.  Sr. 

Benedito – É evidente que nós do Movimento Popular não 
temos toda a condição, às vezes, de fazer a proposta, não 
temos estrutura, o fato é que ela é uma urgência e seria muito 
importante que essa Comissão fosse constituída no sentido de 
ir trabalhando e dando suporte, nós que trabalhamos lá no 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, todas as questões 
que nós temos trazido e preocupações, a Secretaria tem bus-
cado absorver isso e buscar uma solução conosco, vamos 
propor uma Audiência Pública, trazer o Conselho Nacional de 
Justiça para discutir o quê que o Judiciário de São Paulo e 
como que ele está decidindo, então essa Comissão passa a ter 
um poder muito maior para poder também trabalhar essas 
questões para além do debate interno e das soluções ime-
diatas do problema. Sr. Abelardo –  Em que pese o melhor 
mérito da proposta à necessidade e a urgência tal como você 
acaba de colocar, Dito, eu penso que nós não podemos deli-
berar aqui sobre nenhuma votação, como o Luiz propôs. Há 
questões de ordem legal prontamente levantadas pela Violeta, 
talvez a Dra. Vera possa acrescentar alguma coisa, que podem 
inviabilizar totalmente uma votação nesse sentido, eu particu-
larmente não saberia distinguir aqui, tal como apresentado 
em voto, como é que se distinguiria numa demanda qualquer 
se a ocupação é recente ou antiga, se ela é em terreno público 
ou em terreno particular, tipo eu tenho uma formação voltada 
para isso, sou advogado e eu estou na dúvida, eu fico imagi-
nando os outros Conselheiros, então eu acho que essa pro-
posta, sem entrar no mérito dela que me parece que é a me-
lhor das intenções que vocês estão colocando, ela precisa ser 
melhor esclarecida, tem que ter suporte jurídico para que 
possa ser respeitada, formar uma Comissão que vai tentar in-
tervir num processo de desocupação e não ter respaldo legal 
não vai servir para nada,  me parece que o melhor encaminha-
mento é que isso seja retirado e se estude com um pouco 
mais de profundidade, principalmente a questão legal e a 
partir daí forme um Grupo para discutir e preparar, pode ser 
criar um GT ou então uma Executiva, talvez não dê para trazer 
na próxima reunião do Conselho porque vai depender de con-
sultoria jurídica, muita informação, prepara isso tudo e 
quando isso estiver mais maduro e que possa ter chance de 
realmente se criar uma política ou não. Que ele fosse retirado 

e que isso fosse melhor preparado e que não se votasse aqui 
hoje intenção, eu não me sinto à vontade de votar intenção de 
algo que eu não sei nem se pode ser, eu não tenho suporte 
legal, eu não tenho informação para votar.   Sra. Elisabete – 
Me parece, Dito, que você que é o porta-voz da Resolução, 
que existe um consenso, então nós já poderíamos sair daqui 
acordados que na semana que vem a Secretaria Executiva 
abra as inscrições para os interessados.  Sr. Abraão –  A 
minha idéia também não era de votar nada aqui, eu estou en-
tendendo é que nós vamos sair daqui no mínimo com um con-
senso para que todos tenham o conhecimento e vamos pautar 
essa discussão socializando com todos para que possam cons-
truir isso junto.  Sra. Elisabete – Agora o Ricardo vai apre-
sentar um resumo atual do Fundo. Sr. Ricardo - Eu queria 
pedir para todos, cada um na sua respectiva religião fazer 
uma oração pelas vítimas das enchentes de Alagoas, foi uma 
coisa bastante dolorosa para nós aqui da Secretaria da Habi-
tação que acompanhamos, trabalhamos bastante em relação 
a isso, é uma coisa muito triste que está acontecendo. Termi-
namos o ano passado com um saldo de 48 milhões na conta 
do Fundo Municipal, por um lado não gastamos o dinheiro e 
por outro lado nós temos esse dinheiro para gastar, tivemos 
uma certa dificuldade, 1º porque numa votação do Conselho 
nós acabamos não aprovando algumas aquisições e 2º depois 
nós tivemos a eleição, por conta disso eu também não trouxe 
mais, esperou eleger um novo Conselho para trazer novas pro-
postas a partir desse ano. De junho a dezembro nós vamos ter 
a entrada de 55 milhões temos também um retorno de presta-
ções, vamos terminar com 100 milhões que nós pretendemos 
gastar da seguinte forma: 31 milhões com obras, 44 milhões 
com projetos, só para lembrar nós aprovamos na última reu-
nião, 44 com aquisições, na última reunião nós aprovamos 30 
milhões para comprar terrenos e aqui 24 milhões, Locação So-
cial e Parceria Social.   Sra Elisabete  – Obrigada Ricardo, 
agora vamos ouvir um breve relato dos conselheiros que parti-
ciparam da Conferência das Cidades.  Sr. André – Vários co-
legas que estão aqui hoje estavam em Brasília na 4ª Confe-
rência das Cidades e eu queria muito rapidamente fazer um 
elogio, não só ao Movimento Popular, mas também às Enti-
dades de Classe que fazem parte desse Conselho, também às 
pessoas que estavam presentes pela Prefeitura de São Paulo 
pela atuação na 4ª Conferência das Cidades que se realizou 
em Brasília, de sábado até a data de ontem, e o Movimento 
Popular teve uma participação fortíssima, a Delegação de São 
Paulo era a maior de todas, de todos os Estados, é um elogio 
que eu quero colocar não só aos presentes, mas a todos que 
participaram também nas Conferências Municipais e Esta-
duais para chegarem em Brasília e os nossos prezados colegas 
aqui do Conselho que fazem representação da parte do em-
presariado também estavam presentes o tempo todo lá. É 
muito gratificante poder ver que membros do Conselho 
também participam em outras Entidades, outras esferas, não 
só no âmbito municipal, mas principalmente no âmbito fe-
deral e o resultado disso é que na eleição para o Conselho das 
Cidades que vai começar a exercer o mandato no próximo 
ano, companheiros daqui de São Paulo vão ter assento no 
Conselho das Cidades em nível de Brasília tanto nas Entidades 
ligadas ao Sindicato da Construção, Sindicato da Área de Co-
mércio da Indústria da Construção Civil, colegas nossos do 
Movimento Social daqui de São Paulo também vão ser Conse-
lheiros quem já participou de uma Conferência como essa às 
vezes você não consegue ter a nominação a que são indicadas 
as Entidades, mas vamos dizer, presentes estavam o pessoal 
que está aqui, o Campoy, o Elcio também estava presente em 
Brasília, boa parte do pessoal do Movimento, da UMM, da 
CMP, em suma, uma presença da Cidade de São Paulo, por 
parte do Governo tanto eu quanto a Márcia Terlizzi estávamos 
lá, fizemos parte do segmento Poder Público que vai estar re-
presentado pelo Estado do Rio de Janeiro, para a Região Su-
deste, pela Frente Nacional de Prefeitos e na Suplência o Pre-
feito de Diadema foi escolhido pela bancada da Região Su-
deste como também representante da Frente Nacional de Pre-
feitos.  Sra. Elisabete – Parabéns ao Abraão que vai fazer 
parte do Conselho das Cidades, nós resolvemos aqui no Con-
selho Municipal da Habitação render uma homenagem às 
áreas onde nós fazemos intervenções de urbanização e outras 
onde eles criam Programas de Inclusão Social e Programas de 
Educação Ambiental. Decidimos que nos nossos lanchinhos 
aqui sempre serão servidos produtos desse trabalho desses 
moradores dessas áreas e hoje, é do Jardim Colombo, também 
tem uma favela em urbanização. O Maksuel vai falar sobre 
outros assuntos.  Sr. Maksuel –  Foi colocado que não iria 
votar, se votasse isso, que teria que se reavaliar. Eu tenho uma 
proposta de reavaliação de toda a situação de como estão os 
Mutirões, não tenho isso em mãos para ver como estão todas 
as situações dos Mutirões que estão parados. Dinheiro, dentro 
da questão do Conselho do Fundo Municipal nós sabemos que 
não tem e que isso, eu acho que juridicamente falando, nós 
apresentemos isso para a Caixa Econômica Federal no sentido 

de conseguir os recursos destinados ao Minha Casa Minha 
Vida para que nós consigamos terminar todos os Mutirões. Do 
mesmo jeito que a Caixa Econômica Federal veio aqui até esse 
Conselho pedir 800 mil desse Conselho para terminar o Cré-
dito Solidário, eu acho que esse Conselho também se sente no 
direito de pedir recursos à Caixa Econômica Federal, por inter-
médio do Programa Minha Casa Minha Vida, que seja funda-
mentado, realizado um convênio entre a Secretaria e a Caixa 
Econômica Federal para que nós consigamos ver caso a caso 
como que nós vamos estar encaminhando a solução de cada 
convênio e de cada situação dos Mutirões, visualizando se 
isso tem possibilidade e depois na próxima reunião do Con-
selho estar apresentando essa proposta, essa solução. Sr. Be-

nedito – O Programa de Mutirão com auto-gestão no âmbito 
da Secretaria Municipal de Habitação está, vamos dizer assim, 
praticamente foi extinto, o que tem são os Mutirões que 
faltam concluir e aqueles conjuntos que foram licitados na 
gestão anterior, mas por conta de ter algum problema fundi-
ário por estar em área de Prefeitura, não conseguiram nem ir 
para o Programa Minha Casa Minha Vida nem ir para a Par-
ceria com a CDHU, então eles ficaram sobrando e ficaram sem 
nenhum tipo de atendimento, o Quilombo dos Palmares, lá na 
Leste I em São Mateus, lá no São Francisco, parte das famílias 
foram agregadas numa outra demanda lá no próprio São 
Francisco, mas ainda sobram 120 famílias naquela demanda, e 
tem outros conjuntos que não receberam nenhum tipo de 
atendimento, então foi com base nessa situação que nós fi-
zemos a proposta da Resolução que é para solucionar e con-
cluir a etapa de um passivo. A Ângela ficou de fazer essa dis-
cussão conosco do GT, de trazer, fazer esse levantamento e eu 
tenho a impressão de que no âmbito do GT nós vamos fazer 
esse debate, vamos formatar uma proposta inclusive para 
tratar, estudar uma solução e uma resposta para todo esse 
passivo.  Sr. Maksuel –  Sabemos que temos que resolver a 
situação dos Mutirões, mas não adianta fundamentar pro-
postas que nós sabemos que não vai ter uma viabilização, aí 
cria conflitos, então nós temos que trazer propostas para 
dentro dos GT’s que atenda essa questão, essa realidade da 
questão dos Mutirões. Sra. Elisabete – Já foi retirado, já está 
marcado, a Izilda é Coordenadora, o assunto vai ser tratado 
pelo GT de Mutirões.  Sr. Ricardo – Sabemos que na medida 
em que você identifica um terreno, você vai desapropriar, vai 
aprovar, tem uma perda por “N” razões, esses terrenos que 
foram os últimos que ainda não foram edificados única e ex-
clusivamente por causa de falta de dinheiro, claro, o Município 
tem uma limitação, mas não é só por isso, tiveram outras ra-
zões, tem alguns como você falou que tem problemas de con-
taminação, então falamos assim, tem um problema fundiário e 
precisamos resolver o problema fundiário, às vezes não dá 
para resolver o problema fundiário você falou que sobraram 
outras, as famílias já foram atendidas num outro Programa, 
mas remanesceram um grupo de 120 famílias que precisam 
ser atendidas, ótimo, nós estamos aqui para isso mesmo, es-
tamos comprando terreno em toda a Cidade de São Paulo 
para que as pessoas não precisem ser removidas distantes de 
onde elas estão hoje, vamos pegar o recurso federal que nem 
o Maksuel está propondo, que é um recurso, já falei para 
vocês, a arrecadação de todos os Impostos que são pagos no 
país vão para o Governo Federal, então é de lá que temos que 
pedir dinheiro, então vamos pegar esse dinheiro, vamos fazer 
habitação e vamos atender as 120 famílias e outras tantas 
que por ventura não tiveram acesso a nenhum Movimento ou 
nenhum Conselheiro ou nenhum Vereador ou mesmo não 
sabe onde fica a SEHAB, propor que nós,  a partir de agora 
temos de ser o mais prático possível porque a nossa vida já 
não é fácil pegando um terreno que tenha possibilidade 
porque as aprovações são complicadas, sabemos a dificuldade 
de habilitar um empreendimento para pegar recurso da Caixa 
Econômica. Sra. Izilda - Eu só queria esclarecer que eu acho 
que então não ficou muito claro, são convênios firmados, 
muito antigo, de Entidades que disputaram Licitação Pública, 
a intenção era, esses foram os únicos projetos que tinham 
essa característica porque os demais foram para o CDHU e 
foram para o Minha Casa Minha Vida, agora a situação dos 
Mutirões paralisados é outra coisa, nós retiramos para fazer, 
aprofundar essa discussão do GT, vamos para a Comissão, 
para o Grupo de Trabalho de Demanda para solucionar um 
convênio firmado que é de responsabilidade da Prefeitura 
atendendo prioridades, então nós temos que discutir também 
o que é prioridade no atendimento e tentar solucionar as 
questões dentro do Grupo de Trabalho e trazer para cá.  Sra. 

Verinha – Eu também estava na Conferência Nacional das Ci-
dades, falamos só do Minha Casa Minha Vida e sabemos que 
tem outras fontes de recursos tanto do Governo Federal 
quanto o do Estadual juntamente com a Prefeitura, as três es-
feras do Governos têm que trabalhar juntos,  aí sim vamos 
poder avançar na política habitacional. Sra. Elisabete  – 
Agradece e encerra a reunião.
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